Veículo de informação da Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB) Ano VI  Nº 165 20 de Abril de 2007 

Transformar o mundo pelo feminismo

 

 





ARTICULANDO  Eletronicamente





1 / 2





ARTICULANDO Eletronicamente





2 / 2





20 de Abril de  2007





Articulando Eletronicamente Ano V nº 165 Coordenação editorial: Secretaria Executiva da AMB Textos: Silvia Camurça /Edição e editoração: Paula / Apoio Fundação Ford / � HYPERLINK "mailto:amb@articulacaodemulheres.org.br"��amb@articulacaodemulheres.org.br� PRODUZIDO EM SOFTWARE LIVRE





As declarações recentes do Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, mobilizaram o debate sobre a legislação sobre aborto, no Brasil, nas últimas semanas. 


Por razões distintas, integrantes da Igreja Católica também se manifestaram contrários ao plebiscito, talvez por reconhecerem o anacronismo da posição do Vaticano sobre este tema, em total discordância com grande parte da população. 


   Entre outras, as organizações das Jornadas pelo Direito ao Aborto Legal e Seguro, manifestaram-se por meio de carta de apoio ao ministro, por sua posição ao tratar o aborto como questão de saúde pública.  Na carta, as organizações se pronunciaram em defesa do debate público do tema, posicionando-se contrárias à realização de plebiscito. Plebiscito não pode se aplicar ao debate sobre direitos individuais, caso do aborto. 


   Em resposta a artigo do Dep.Luiz Bussuma (PT Bahia, Folha de SP) defendendo a criminalização das mulheres que precisam recorrer ao aborto, o presidente do PT -Bahia, Marcelino Galo,  saiu a público em defesa do “Direito à vida e a viver!”, afirmando a urgência de defendermos os direitos civis plenos para as mulheres, cujas vidas são colocadas em risco pelo aborto clandestino: “a criminalização não protege a vida do feto e, sobretudo, implica riscos e danos para as mulheres. Nesse sentido, desrespeita seu direito a uma vida digna e plena”.


  Enquanto o debate acontecia nos jornais do Brasil, o aborto foi legalizado em Portugal, que descriminalizou a interrupção da gravidez realizada durante as primeiras dez semanas de gestação. Na mensagem presidencial que sanciona a lei, várias sugestões: que a mulher seja informada sobre a possibilidade de entregar o bebê para adoção,  que os médicos contrários à prática não sejam excluídos de consultas prévias e que se crie uma rede pública de acompanhamento psicológico e social para as mulheres. � �  Vinte milhões de abortos sem assistência médica adequada são realizados todos os anos, no mundo, principalmente em países em desenvolvimento. A avaliação é da Organização Mundial da Saúde (OMS), alertando que, em conseqüência disso, pelo menos 68 mil mulheres acabam morrendo e outras milhares sofrem traumas psicológicos e problemas de saúde que vão afetá-las pelo resto da vida. 





Direito ao aborto em debate





Processos Fóruns Sociais


Salvador sediará II FSNE


Com a presença dos movimentos sociais que integram a coordenação regional, foi lançado, dia 16, em Salvador, o II Fórum Social Nordestino (II FSNE), previsto para ocorrer entre os dias 2 e 5 de agosto próximo, nessa capital. 


   No seminário de preparação, realizado este mês (veja AE nº 164), a coordenação colegiada e integrantes de comitês estaduais definiram a estrutura da programação, organizada em seis eixos aglutinadores das lutas sociais no Nordeste. 


   Os eixos serão: acesso universal e sustentável aos bens comuns da natureza e da humanidade; acesso universal aos serviços públicos que efetivem os direitos sociais;  outra economia e desenvolvimento democrático, solidário, socialmen-te justo e ambientalmente susten-tável; pela democracia par-ticipativa, democratização das co-municações  e controle social dos negócios e recursos públicos; pela paz; solidariedade, autodeter-minação e soberania dos povos;  pela igualdade, respeito à diver-sidade e eliminação de todas as formas de discriminação. 


  As pré-inscrições de atividades começam no próximo mês. Mais informações:  abongne2@uol.com.br. 





Estados Unidos realiza seu primeiro Fórum Social


 Entre 27 de junho e 1 de julho deste ano, em Atlanta, acontece o I Fórum Social dos Estados Unidos. Sem dúvida, um fórum de grande importância geopolítica em tempos de imperialismo norte-americano e crescente fundamentalismo religioso. Mais informações no sítio:   � HYPERLINK "http://www.ussocialforum.org/"��www.ussocialforum.org�.





PREVIDÊNCIA


Mulheres na luta por direitos!





No último dia 10, data de muitas mobilizações em Brasília, aconteceu a primeira reunião do Fórum Intinerante e Paralelo sobre Previdência Social. No mesmo dia, enquanto no Congresso Nacional sindicalistas protestavam contra a Emenda 3, a União Nacional por Moradia Populare acampava em frente ao Ministério das Cidades.


  O Fórum Paralelo sobre a Previdência foi convocado pela Articulação de Mulheres Brasileiras – AMB; Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras – AMNB; Campanha Nacional pela Aposentadoria das Donas-de-Casa; Federação Nacional de Trabalhadoras Domésticas – FENATRAD; Marcha Mundial das Mulheres; Movimento de Mulheres Camponesas – MMC; Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais do Nordeste – MMTR; Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu – MIQCB.


  A reunião se fez sob uma tenda armada à frente do Ministério da Previdência Social, onde ocorria a reunião do Fórum Nacional sobre a Previdência. 


  O Fórum Paralelo promoveu o debate entre cerca de 150 militantes dos distintos movimentos e convidados/as que, ao final, aprovaram uma carta, entregue na reunião oficial. 


 Em grupos de trabalho, as participantes do Fórum definiram as estratégias de continuidade da luta: uma reunião mensal até o mês de agosto, quando deve ocorrer o encontro final, novamente em Brasília.    Veja seção CONtextos.





CONtextos





“A seguridade social, sendo por princípio universal e redistributiva, e hoje, do ponto de vista do financiamento, superavitária, deve, portanto, caminhar para a ampliação dos direitos” - este trecho, extraído da Carta de Brasília, dá o tom do documento entregue por articulações do movimento de mulheres ao Fórum Nacional sobre a Previdência Social (veja nota).


    Além da Carta, seguem, entre os anexos desta edição, diversas entrevistas e texto de opinião de feministas, no contexto do debate sobre aborto.


   Mantendo na pauta a Reforma Política, anexamos também o artigo de Michelle Prazeres (Intervozes /Ação Educativa), que traz um resumo da palestra realizada durante o seminário “Democratizar a democracia: a reforma política e a participação das mulheres”, (Brasília, 28/3/07).


   No quarto arquivo, a carta enviada por várias organizações do mundo ao Congresso americano, solicitando que as/os parla-mentares não cedam às pressões para conceder ao presidente Bush um novo período de autorização, no qual poderia fechar acordos comerciais por meio das negociações da Rodada de Doha, na Organização Mundial do Comércio (OMC). 





Direito à Comunicação





Está no ar o portal Observatório do Direito à Comunicação (www.direitoacomunicacao.org.br), uma iniciativa do Intervozes – Coletivo Brasil de Comunicação Social, cujo objetivo central é criar um ambiente de acompanhamento, fiscalização e reflexão sobre as políticas públicas do campo da comunicação.





 Com o Observatório, o Intervozes pretende reunir e oferecer referências que potencializem a ação política de pessoas e organizações da sociedade civil envolvidas na luta pelo direito à comunicação, tanto no Brasil, como em fóruns internacionais.  








COSTA RICA


Pelo direito a uma vida sem violência





Depois de muitos anos de trabalho político, mulheres feministas da Costa Rica come-moram a aprovação da Lei de Penalización de la Violencia contra las Mujeres, dia 12 de abril.








